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DEMOCRACIA DELIBERATIVA OU 
RECONHECIMENTO DA DIFERENÇA? OS 
PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA SOCIAL NAS TEORIAS 
DE JURGEN HABERMAS E CHARLES TAYLOR
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Este artigo aborda um dos temas mais relevantes da 
Filosofia do Direito contemporânea, que é a possibilidade 
de se formular uma teoria da justiça dentro de um contexto 
social absolutamente fragmentado. De fato, evitar que a 
diversidade de raças, culturas e etnias se transforme em 
exclusão social e política é um dos grandes desafios das 
democracias contemporâneas. É preciso integrar, de forma 
duradoura, os conceitos de espaço público, democracia e 
reconhecimento das diferenças. Neste sentido, o objetivo 
deste artigo é analisar como dois importantes teóricos 
democráti- cos contemporâneos – Jurgen Habermas e 
Charles Taylor - abordam esta questão da diferença e sua 
relação com a democracia.
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This article aims to discuss one of the most important issues 
of contem- porary philosophy of law, which is the possibility 
of formulating a theory of justice within a social context 
quite fragmented. In fact, one of the great challenges of 
con- temporary democracies is to avoid that the diversity 
of races, cultures and ethnic groups become social and 
political exclusion. We must integrate, in a lasting way, the 
concepts of public space, democracy and recognition of 
differences. In this sense, the objective of this paper is to 
analyze two important contemporary democratic theorists - 
Jurgen Habermas and Charles Taylor - approach the issue of 
difference and its relationship with democracy.
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Sem dúvida, o grande desafio das demo- cracias 
contemporâneas é conciliar a cidada- nia igualitária com a 
multiplicidade de raças, culturas e  condições sociais  que 
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permeiam a  sociedade, evitando que  essa  diversidade 
se transforme em marginalização e exclusão do processo 
de participação política. A partir desse desafio, diferentes 
formas de inclusão estão sendo propostas, buscando uma 
integra- ção cada vez maior entre democracia, espaço 
público e reconhecimento das diferenças. Ao abordar esta 
complexa relação entre igualdade democrática e diferença, 
este artigo pretende analisar como dois importantes 
teóricos de- mocráticos contemporâneos – Jurgen Haber- 
mas e Charles Taylor - abordam esta questão da diferença 
e sua relação com a democracia. A escolha se dá pelo fato 
de serem duas for- mas paradigmáticas de se entender a 
questão. Espera-se que através da análise detalhada dessas 
teorias, seja possível uma melhor com- preensão dos 
diferentes caminhos possíveis para a solução das injustiças 
sociais e culturais.
HABERMAS E A DEMOCRACIA DELIBERATIVA
Um dos acontecimentos mais significati- vos do final 
do século passado é a queda do muro de Berlim. Não só 
pelas conseqüências históricas, mas principalmente pela 
pá de cal que esta queda representou para o socialismo 
revolucionário. A partir de então, a construção de uma 
sociedade mais justa encontrou outra base teórica, 
fundamentada na democracia e nos direitos humanos. O 
Estado democrático de Direito surge, portanto, para suprir 
o vazio deixado pelas teorias marxistas, tornando-se o 
instrumento pelo qual se pode solucionar, satisfatoriamente, 
os conﬂitos da sociedade multiculturalista contemporânea, 
marcada- mente os da desigualdade social e desrespeito às 
minorias. Esta retomada do direito como melhor solução 
para os conﬂitos sociais passa necessariamente pelas idéias 
do filósofo alemão Jurgen Habermas, talvez um dos princi- 
pais nomes da filosofia contemporânea, que revolucionou 
o mundo da política ao formular uma nova teoria da 
democracia, desenvolvida a partir de uma ética do discurso.
No  início  da  década  de  80,  Habermas lança um livro 
importantíssimo - Consciência Moral e Agir Comunicativo 
– onde questiona a relação kelseniana entre legalidade e 
legiti- midade do direito, em que a legitimidade do direito 
deve ser apenas formal, neutra em rela- ção a valores morais. 
Para Habermas, isto não é aceitável, pois, como lembra 
Antônio Maia, “... o direito retira sua força vinculante – 
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impe- rativa e compromissória– não só do fato de ser direito 
positivo (...), mas também da aliança estabelecida com uma 
argumentação de natu- reza moral” (MAIA, 2000, p. 48).
Habermas diz que é possível se fundamen- tar o direito 
em enunciados morais desde que estes sejam submetidos a 
pretensões de vali- dade pela via comunicativa, pela via de 
um diálogo público. É a chamada ética discursiva. Portanto, 
ao afirmar que o diálogo público pode funcionar como 
esfera deliberativa de conceitos morais, Habermas supera a 
visão formalista de Kelsen para afirmar que a legi- timidade 
do direito está não no seu aspecto coativo, mas sim em 
um procedimento racio- nal e democrático que respeita a 
autonomia moral do indivíduo. Conforme as palavras de 
Marcelo Neves, “... a aceitabilidade importa que, na situação 
ideal do discurso, ao pressu- por igualdade e liberdade dos 
participantes, a norma seria observada por qualquer sujeito 
que se oriente na buscado consenso racional” (NEVES, 
2001, p.119).. É aqui que fica mais transparente a inspiração 
kantiana da teoria de Habermas. Ele retoma a idéia de legisla- 
dor universal e afirma que uma lei é válida no sentido moral 
quando pode ser aceita por todos, a partir da perspectiva 
de cada um. Isso significa que a pessoa moralmente livre 
tem de poder compreender-se, simultaneamente, como 
autora e destinatária dos juízos morais. No papel de co-
legislador, cada pessoa aceita participar de uma perspectiva 
intersubjetiva- mente ampliada, onde se pode examinar se 
uma norma que é objeto de discussão pode ser considerada 
generalizável segundo o ponto de vista de todos os 
participantes. É a conexão interna entre autonomia privada 
e autonomia pública, base da teoria democrática defendida 
por Habermas. Assim, nas palavras de Gisele Cittadino:
quando os cidadãos vêem a si próprios não 
apenas como os destinatários, mas também 
como os autores do seu direito, eles se 
reconhecem como membros livres e iguais 
de uma comunidade jurídica. Daí a estreita 
conexão entre a plena autonomia do cidadão, 
tanto pública quanto privada, e a legitimidade 
do direito (2002, p.39).
A democracia habermasiana, comumente chamada 
democracia deliberativa é, portanto, calcada em uma 
pretensão consensualista. Habermas acredita que os 
diversos conﬂitos de interesses e valores que caracterizam 
a so- ciedade contemporânea podem ser superados pela via 
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comunicativa, pelo diálogo público, ou seja, defende a idéia 
de um espaço público atuante, onde os indivíduos podem, 
através de um procedimento deliberativo, encontrar as 
normas que representarão os interesses e va- lores a serem 
seguidos. É importante ressaltar que a teoria de Habermas 
não propõe a adoção de nenhum conteúdo ideológico a 
priori. Seu modelo deliberativo pretende apenas garantir 
a participação de todos os indivíduos no de- bate político 
a ser realizado nesta esfera públi- ca, nesta arena política 
a ser freqüentada por todos os indivíduos. A participação 
no debate consiste em um jogo de argumentos racionais, 
onde prevalece o melhor argumento. Entretan- to, é preciso 
lembrar que para o argumento ser racional é necessário 
que os participantes do discurso estejam em situação de 
igualdade e liberdade, ou seja, no espaço público de Ha- 
bermas nenhum participante pode ser coagido a aceitar ou 
rejeitar determinado argumento. Todos devem ter a mesma 
oportunidade para apresentar propostas. Paulo Murillo 
Calazans destaca a importância da noção habermasiana de 
espaço público:
O novo paradigma da racionalidade in- 
tersubjetiva, tão lucidamente capitaneada 
por Habermas, revigora a grandeza da 
noção republicana de espaço público, a 
partir da concepção fundamental de cons- 
trução de uma razão apoiada nas relações 
comunicacionais entre os homens(2005, 
p.537).
É importante lembrar que este modelo pro- cedimental 
de democracia proposto por Ha- bermas se opõe tanto 
ao modelo liberal quanto ao modelo comunitarista de 
democracia. Isto porque para Habermas ambos os modelos 
são míopes, incapazes de solucionar os conﬂitos sociais 
contemporâneos. Estes modelos igno- ram a conexão 
interna entre autonomia públi- ca e privada, privilegiando 
uma em detrimento da outra. Habermas entende que a 
solução está em uma concepção procedimental do direito, 
que assegure tanto a autonomia privada como a pública. 
Essa visão procedimental reforça a importância da discussão 
pública, pois é a partir da atuação política como cidadão que 
se pode assegurar a autonomia privada. Funda- mental ler o 
próprio Habermas:
Em lugar de uma disputa sobre a melhor 
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forma de assegurar a autonomia das pes- soas 
do direito – ora por meio das liber- dades 
subjetivas em prol da concorrência das pessoas 
em particular, ora mediante reivindicações 
de benefícios garantidas para clientes de 
burocracias de Estados de bem-estar social 
–, o que se apresenta é uma concepção 
procedimental do di- reito, segundo a qual o 
processo demo- crático pode assegurar a um 
só tempo a autonomia privada e a pública: 
os direitos subjetivos (...) não podem ser 
formula- dos de maneira adequada sem que 
antes os  próprios  atingidos  possam  articular 
e fundamentar, em discussões públicas, 
os aspectos relevantes para o tratamento 
igualitário ou desigual de casos típicos. É 
apenas pari passu com a ativação de sua 
autonomia como cidadãos do Estado que se 
pode assegurar, a cidadãos de direitos iguais, 
sua autonomia privada (2004, p. 245).
Percebe-se, portanto, que a democracia deliberativa 
de Habermas tem como elemen- tos fundamentais o 
espaço público, a partici- pação democrática, a discussão 
de valores e a busca de um consenso entre os indivíduos, 
que através desses elementos compreenderão a si mesmos 
como autores e destinatários da norma, superando 
possíveis conﬂitos sociais decorrentes da complexidade de 
interesses e valores contemporâneos. A teoria da demo- 
cracia deliberativa de Habermas revolucionou os estudos 
no campo teoria da democracia, tornando-se motivo para 
aplausos, certamente, mas também para algumas críticas.
A principal crítica à democracia delibe- rativa está 
na suposta impossibilidade de reconhecer as diferenças 
existentes entre os participantes do discurso, e que inﬂuem 
direta- mente no debate realizado no espaço público. O 
debate público só teria força de legitimação na medida 
em que todos os grupos pudessem ter acesso ao espaço 
público político para fa- zer ouvir sua voz e articular suas 
necessidades, sendo que, para os críticos, a democracia de- 
liberativa não considera as relações de poder que distorcem a 
deliberação e não diz como pode ser compensada a desigual 
capacidade daqueles que desejam participar do discurso, 
mas não possuem a mesma capacidade de argumentação, 
como minorias sociais, por exemplo. A partir desta crítica, 
surgem ques- tionamentos quanto à adequação dos proce- 
dimentos deliberativos para a realização de um diálogo 
equânime, quando se sabe que a sociedade é formada por 
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diferenças profundas, que quase sempre penetram nos 
processos po- líticos. Essa situação leva a um processo de 
exclusão dessas minorias sociais que, margi- nalizadas, são 
alijadas da participação política dentro da esfera pública. 
Habermas, é claro, discorda dessa opinião. Para ele, imaginar 
que a democracia deliberativa não permite a inclu- são das 
minorias é não compreender a força da conexão interna 
entre autonomia pública e autonomia privada, conexão esta 
que se torna possível quando se atribui aos portadores de 
direitos subjetivos uma identidade concebida de maneira 
intersubjetiva, através dos movi- mentos sociais e das lutas 
políticas. Diz ele:
Quando tomarmos a sério essa concate- 
nação interna entre o Estado de Direito e a 
democracia, (...), ficará claro que o sistema 
dos direitos não fecha os olhos nem para 
as condições de vida sociais desiguais, nem 
muito menos para as dife- renças culturais 
(Ibid, p. 243).
Habermas diz que isso se torna possível quando se atribui 
aos portadores de direitos subjetivos uma identidade concebida 
de ma- neira intersubjetiva. E o reconhecimento desta 
identidade intersubjetiva é realizado princi- palmente através 
dos movimentos sociais e das lutas políticas, que ressaltam a 
conexão interna entre autonomia pública e privada.
CHARLES TAYLOR E A POLÍTICA DO RECONHECIMENTO
Apesar de suas palavras, o fato é que mode- lo deliberativo 
tem suscitado algum ceticismo quanto à sua capacidade de 
reconhecer a diferença e realizar a inclusão social de minorias 
marginalizadas. Assim, o reconhecimento da diferença é o 
grande desafio das democracias contemporâneas. E neste 
contexto, os estudos realizados pelo canadense Charles 
Taylor são de suma importância. Ele aborda a questão do 
reconhecimento político das diferenças existentes entre 
os indivíduos, a chamada política da diferença. Para ele, 
a identidade de cada indivíduo é construída em parte 
pelo reconhecimento de seu semelhante, sendo que um 
reconhecimento equivocado ou mesmo uma falta de 
reconhecimento importa em uma forma de opressão e, 
portanto, desrespeito à noção de dignidade humana.
Taylor lembra que esta preocupação mo- derna 
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com a identidade e o reconhecimento, em um primeiro 
momento, se desenvolveu através da noção de dignidade 
universal do ser humano, utilizada em oposição às tradi- 
ções hierárquicas de honra características da Idade Média. 
Era um reconhecimento baseado na dignidade inerente 
ao ser humano, usado em um sentido universalista e 
igualitário, tornando inaceitável qualquer tratamento 
dife- renciado entre os indivíduos, já que todos são 
igualmente dignos de respeito.
Taylor, porém, diz que uma nova forma de compreensão 
da identidade modificou o conceito  de  reconhecimento, 
dando  origem a uma política da diferença. De acordo com 
esta nova noção de identidade, esta deve ser individualizada, 
ou como Taylor diz, autênti- ca. Identidade autêntica é 
aquela que é própria do jeito de ser de cada indivíduo, já 
que cada um possui a sua própria maneira original de ser 
humano. É por isso que, para Taylor, cada indivíduo deve 
viver uma vida autêntica.
A relação moderna entre identidade e reconhecimento, 
portanto, traz  a  necessida- de de autenticidade, o indivíduo 
precisa ser verdadeiro com a sua originalidade, que deve 
ser descoberta e articulada, formando a pró- pria definição 
de quem é este indivíduo. Em relação a esta identidade 
autêntica, Taylor ressalta um aspecto fundamental. Ela 
somente é conquistada em uma relação dialógica, ou seja, a 
minha identidade original depende do meu relacionamento 
com o outro, depende do reconhecimento dos outros que 
nos são impor- tantes.
Assim, todo indivíduo deve ter sua iden- tidade peculiar, 
diferenciada, reconhecida. É a política do reconhecimento 
da diferença. Taylor é claro em apontar as distinções entre a 
política da dignidade igual e a política da diferença:
Em relação à política de igual dignidade, 
aquilo que se estabelece visa a igualdade 
universal, um cabaz idêntico de direitos e 
imunidades; quanto à política de diferen- ça, 
exige-se o reconhecimento da iden- tidade 
única deste ou daquele indivíduo ou grupo, 
do caráter singular de cada um. Quer isto 
dizer, por outras palavras, que é precisamente 
esta singularidade que tem sido ignorada, 
disfarçada, assimilada a uma identidade 
dominante ou de maioria. E é essa assimilação 
que constitui o peca- do cardeal contra o ideal 
de autenticidade (1998, p.58).
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Enquanto a política de dignidade univer- sal 
lutava por formas de não-discrimina- ção que 
‘ignoravam’ consideravelmente as diferenças 
dos cidadãos, a política de diferença redefine 
freqüentemente a não- discriminação como 
uma exigência que nos leva a fazer dessas 
distinções a base do tratamento diferencial 
(Ibid, p.60).
 
Através desta política da diferença, Taylor pretende 
corrigir os erros das democracias inspiradas na filosofia 
kantiana (entre elas, a democracia deliberativa de Habermas), 
pois, segundo ele, estes modelos democráticos pretendem 
garantir a igualdade entre os indi- víduos exclusivamente 
através da igualdade de direitos concedidos aos cidadãos, 
consi- derando inaceitável qualquer tentativa de se limitar 
estes direitos por razões culturais, ou mesmo priorizar 
objetivos coletivos frente a estes direitos individuais.
Através das palavras de Taylor percebe-se que o autor 
canadense defende uma democra- cia liberal que relativize, 
quando necessário, os direitos fundamentais em nome de 
deter- minados objetivos coletivos. Taylor dá como exemplo 
a questão da cidade canadense de Quebec. Uma vez que 
a cidade tem uma tra- dição francesa, enquanto o restante 
do Canadá tem uma tradição cultural inglesa, o governo de 
Quebec aprovou uma série de leis que vi- savam a proteger 
a cultura francesa, leis essas que violavam alguns direitos 
individuais dos moradores da cidade, como por exemplo, 
a lei que proíbe os filhos de francófonos a fre- qüentar 
escolas de língua inglesa. Percebe-se, assim, que o governo 
do Quebec impôs uma série de restrições sobre os seus 
habitantes, em nome de um objetivo da coletividade, qual 
seja, a sobrevivência da tradição cultural fran- cesa.
Para Taylor, é preciso saber distinguir o que é um direito 
fundamental do homem e o que não passa de privilégios 
e imunidades. Diz ele que é necessário se encontrar um 
modelo de democracia liberal em que os verdadeiros direitos 
fundamentais jamais serão violados (o habeas-corpus, por 
exemplo), mas determi- nados privilégios e imunidades 
surgidos nas democracias modernas poderão ser anulados 
ou limitados por razões de política pública. Diz ele:
 
Uma sociedade com objectivos colec- tivos 
fortes pode ser liberal, desde que seja capaz 
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de respeitar a diversidade, em especial, 
quando considera aqueles que não partilham 
dos objectivos comuns, e desde que possa 
proporcionar garantias adequadas para os 
direitos fundamentais Ibid, p. 80).
Assim, conclui-se que, para Taylor, é possível a adoção 
de uma democracia que respeite os direitos individuais, mas 
que saiba diferenciar o que é direito fundamental e o que é 
privilégio, sendo que, em nome da sobrevi- vência cultural, 
esses privilégios podem ser, às vezes, desconsiderados. É 
claro que a idéia de supressão de direitos individuais em 
nome de objetivos coletivos é polêmica, pois entra em atrito 
com a principal característica das demo- cracias ocidentais.
O próprio Habermas, conforme aqui ex- posto, afirma 
que a conexão entre Estado de Direito e democracia, impede 
que o sistema dos direitos feche os olhos para as condições 
de vida sociais desiguais, assim como para as diferenças 
culturais. Referindo-se ao exemplo da cidade de Quebec, 
Habermas discorda da utilização de direitos coletivos como 
forma de garantir a sobrevivência de uma determinada 
cultura. Para ele, esta garantia jurídica de so- brevivência 
priva os integrantes do discurso da liberdade de dizer sim 
ou não, de decidir se desejam ou não manter esta tradição 
cultural. E para Habermas é fundamental dar ao cidadão a 
possibilidade de confrontar a própria cultura.
Concluindo, este artigo destinava-se a analisar a complexa 
relação entre igualdade democrática e reconhecimento 
da diferença, tendo como base fundamental as teorias de 
Jurgen Habermas e Charles Taylor. Neste sen- tido, foi visto 
que a principal diferença entre as duas teorias é que no 
entendimento de Ha- bermas não há necessidade de se 
estabelecer nenhum tipo de política do reconhecimento da 
diferença, uma vez que a democracia delibera- tiva impediria 
qualquer forma de marginaliza- ção das minorias. Taylor, 
por sua vez, defende uma democracia liberal que relativize, 
quando necessário, os direitos fundamentais em nome de 
determinados objetivos coletivos, quando esses objetivos 
forem vitais para a sobrevivên- cia de determinada forma 
cultural marginalizada. A conclusão mais contundente, 
porém, é que a despeito dessas diferenças teóricas, as duas 
teorias  acreditam na democracia como única forma possível 
de se viver em socieda- de, de onde pode se extrair que 
ainda há muito a se discutir no campo da teoria da justiça, 
mas sempre dentro dos limites seguros da demo- cracia.
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